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CONTRATO Nº 044/2021 

 

Referente a Tomada de Preços n° 002/2021 

 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram a 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS ESTADO DE 

MINAS GERAIS e a empresa VINÍCIUS AMANTEA CAMPOS 

– ME, nos termos da Lei n° 8.666/93, suas alterações posteriores 

e na forma abaixo: 

 

O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG), inscrito no CNPJ sob o nº CNPJ: 18.677.609/0001-65, neste 

ato representado por seu Prefeito Municipal, Luís Fernando Rosa de Castro, brasileiro, residente nesta cidade, a seguir 

denominado CONTRATANTE, e de outro lado, VINÍCIUS AMANTEA CAMPOS – ME, inscrita no CNPJ sob nº 

20.355.571/0001-56 estabelecida na cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais, na Rua Venezuela, nº 140, neste ato 

representada pelo Sr. Vinícus Amantea Campos, portador da Carteira de Identidade nº MG13757187, CPF nº 074.954.026-

52, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA tem por si, justo e avençado e celebram, por força do 

presente instrumento de prestação de serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições, as quais prevalecerão entre as 

contratantes em tudo quanto se conformarem e não conflitarem com as prescrições legais, regulamentares e administrativas 

que regem a matéria. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

TÉCNICA PARA REALIZAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DE TURISMO DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG). 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

 

2.1 – O valor global para execução dos SERVIÇOS é de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais). Sendo R$ 

4.600,00 (quatro mil e seiscentos) reais mensais. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

3.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1 - O pagamento será efetuado a cada 30 dias conforme relatório de execução aprovado pela Secretaria Municipal de 

Turismo, sendo o pagamento realizado em até 30 (trinta) dias úteis mediante comprovação das exigências contratuais 

acompanhados dos documentos fiscais e apresentação da Ordem de Fornecimento. 

 

4.2 - Os pagamentos ficam condicionados à apresentação de nota fiscal, bem como de prova de Regularidade para 

com o FGTS e Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS), e CNDT. 

4.3 - Conforme emissão de notas fiscais, ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a empresa registrada 

protocolizará junto a Administração Notas Fiscais que, após a devida atestação e regular liquidação. 

5 Os pagamentos serão efetuados dentro do prazo de até 30 (trinta) dias após o atesto/recebimento definitivo, 

contados da data de entrada da nota fiscal/fatura no departamento de contabilidade. 
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6 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma 

ficará pendente e o pagamento sustado até que a empresa registrada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Administração. 

 

7 - CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

7.1 O prazo de execução do objeto do presente contrato é o estabelecido no cronograma de execução com início 

imediato após assinatura do contrato, em até 672 horas anuais. 

 

7.2 O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses contados à partir de 01 de agosto de 2021 até 

31 de julho de 2022. 

 

7.3 Mesmo após a vigência do contrato, a contratada possuirá responsabilidade civil e penal por todos os 

seus atos praticados durante a execução do contrato. 

 

 

8 - CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

8.1 As despesas, objeto do presente contrato, correrão por conta da seguinte Dotação: 

Secretaria de Cultura Turismo, Esporte e Lazer: 

02.006.003.23.695.0019.2.163.3.3.90.39.00 Ficha – 232 

 

9 - CLÁUSULA SETIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 

9.1 A CONTRATADA fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 

até o limite fixado na Lei nº 8.666/93. 

 

9.2 A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato, somente será válida por acordo de ambas 

as partes contraentes, tomadas expressamente por Termo Aditivo. 

 

10- CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 Fornecer o Objeto da Licitação, dar garantia, cumprir os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da data da 

assinatura do presente instrumento. 

1. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao Objeto da Licitação a si adjudicado, inclusive fretes e Seguros 

desde a origem até sua entrega no local de destino; 

2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3. Apresentar, após o término dos serviços, relatório dos serviços prestados, em 2 (duas) vias. 

4. Substituir qualquer serviço que a administração considerar insatisfatório, imediatamente, pelo licitante vencedor 

sem qualquer ônus adicional para a contratante. 

5. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 

ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes  de  ações  judiciais  movidas por terceiros, que lhe venha a ser exigida por força da Lei, ligadas ao cumprimento da 

licitação. 

6. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados pelos seus funcionários diretamente  à  Prefeitura Municipal de 

Conceição dos Ouros ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo. 

7. Adotar todos os critérios de segurança para a  realização  dos  serviços,  observando  rigorosamente as normas de  
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segurança e  medicina  do  trabalho,  tomando  todas  as providências, caso ocorra algum sinistro  com  os  seus  empregados  no  

desempenho  dos serviços. 

8. Dispor de quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços sem interrupção: seja por motivo de férias, 

descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outras análogas. 

9. Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados a Secretaria de Turismo ou terceiros, decorrentes da 

execução dos serviços contratados, ou de atos dolosos ou culposos de seus empregados. Assume a contratada, nesse caso, a 

obrigação de reparar o dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição  do bem  danificado  em condições  idênticas  às  

anteriores  ao dano ou o  ressarcimento  a  preços  atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a comunicação que lhe deverá ser 

feita por escrito. 

10. Possuir,  além  dos  materiais  especificados  e  mão de obra  especializada,  todas  as ferramentas  e equipamentos 

necessários para a elaboração do Plano Municipal de Turismo; 

11. A contratada será responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e 

outros que resultarem dos compromissos assumidos no contrato, não assumindo a PREFEITURA qualquer responsabilidade pelo 

pagamento dos encargos que competirem a mesma, tampouco, obrigando-se a restituições e reembolsos de valores principais e 

acessórios, despendidos com tais pagamentos, conforme art. 71 da Lei nº 8.666/93. 

12. A contratada será responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, comerciais e 

outros que resultarem dos compromissos assumidos no contrato, não assumindo a CONTRATANTE qualquer responsabilidade 

pelo pagamento dos encargos que competirem a mesma, tampouco obrigando-se a restituições e reembolsos de valores principais 

e acessórios, despendidos com tais pagamentos. 

13. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, observar as normas que 

integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, e especial a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação 

complementar, normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de 

Trabalho das categorias envolvidas na execução dos serviços. 

14. Refazer os serviços que não forem atestados ao não atenderem o especificado no edital, no prazo de 72 horas, sob 

pena de incorrer nos casos de multa por atraso. 

Levar os relatórios e fases do plano a aprovação da contratante; 

 

11. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

1. Comunicar imediatamente à Contratada as irregularidades manifestadas na execução do contrato, informando, 

após, à Contratante tal providência; 

2. Fiscalizar a execução do contrato, informando à Contratante para fins de supervisão; 

3. Efetuar o pagamento no devido prazo fixado no Edital e Contrato. 

4. Notificar a empresa sobre os descumprimentos contratuais, dando direito à ampla defesa. 

5. Informar a em empresa sobre qualquer alteração na prestação dos serviços. 

 

12- CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES 

 

12.1. No caso de atraso injustificado na execução do contrato/ata de registro de preços ou de sua inexecução, parcial, o 

Contratante reserva-se o direito de rescindir o contrato/ata de registro de preços e aplicar multa de 2% (dois por cento) sobre o 

valor do contrato/ata de registro de preços, quanto a inexecução total do contrato/ata de registro de preços será aplicada multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor do contrato/ata de registro de preços, além das demais sanções previstas no artigo 87 da 

Lei Federal nº 8666/93 e art. 7º da Lei Federal nº 10520/02; quais sejam:3 

a) Advertência; 

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;  

c)   Multa de 10% do valor total do contrato/ata de registro de preços pela rescisão unilateral; 

d)   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorridos o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 



      

        PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS 
             ____________________ESTADO DE MINAS GERAIS_____________________ 

Praça José Maria de Souza, 01 – Centro – CEP: 37548-000 – Conceição dos Ouros – MG. 
CNPJ: 18.677.609/0001-65 -Tel. (35)3653-1220 

 

1) Recusa em assinar o contrato/ata de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, multa de 

até 10% (dez por cento) do valor do objeto; 

2) Prestação de serviços em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, Quantidade, 

rendimento, multa de até 05% (cinco por cento) do valor do contrato/ata de registro de preços; 

A Licitante contratada ficará sujeita às penalidades previstas na Lei, pela inexecução total ou parcial de cada ajuste e a 

Administração poderá aplicar, às detentoras da Ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções legalmente 

estabelecidas: 

3) O atraso injustificado na prestação dos serviços licitados após o prazo preestabelecido no Edital e os 

demais descumprimentos contratuais sujeitarão o contratado às multas, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o máximo de 05 (cinco) dias, calculado sobre o valor da 

Ordem de Fornecimento em atraso ou do pagamento devido no mês; 

b) 2% (dois por cento) a partir do 06º (sexto) dia, até o 10º (décimo) dia de atraso calculado sobre o valor 

da Ordem de Fornecimento ordem de fornecimento em atraso ou do pagamento devido no mês, sendo considerada inexecução 

parcial do contrato/ata de registro de preços. 

c) Multa de 10% (dez por cento) por atraso a partir do 11º dias após o prazo previsto para a entrega, 

calculado sobre o valor da Ordem de Fornecimento em atraso ou do pagamento devido no mês, podendo ser rescindido o 

contrato/ata de registro de preços; 

d) Multa de 2% (dois) por cento sobre o valor da ordem de fornecimento ou do pagamento devido no 

mês, pelos produtos entregues modificações não autorizadas, que não atendam as descrições determinadas no instrumento 

convocatório, pela recusa da contratada em efetuar as entregas, pela entrega em local diverso do estabelecido na ordem de 

fornecimento para a entrega, pela recusa ou atraso em substituir o produto que apresente defeito ou não atenda as descrições do 

edital. 

e) Havendo a prestação dos serviços com defeitos ou vício redibitório; fora do prazo de validade ou de 

garantia será aplicada multa no valor de 1% (um por cento) do valor do contrato/ata de registro de preços, caso seja reiterada a 

conduta, será aberto processo Administrativo e rescindido a Ata de Registro de Preços ou o contrato/ata de registro de preços 

com aplicação de multa no valor de 10% (dez por cento) do valor do contrato/ata de registro de preços. 

f) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato/ata de registro de preços por descumprimento 

de obrigação contratual ou condição de estabelecida no instrumento convocatório, pela negativa ou atraso na entrega ou assinatura 

de documentos ou informações relacionados ao contrato/ata de registro de preços. 

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração 

por período não superior a 2 (dois) anos; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo Único: a aplicação da sanção prevista na alínea “a” a “f”, não prejudica a incidência cumulativa das penalidades das 

alíneas “g” e “h”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado 

ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais cotas mensais, expressamente previstas facultadas a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

4 - As sanções anteriormente previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme disposto em 

Lei, respeitado o contraditório e a ampla defesa. 

5 - Tudo o que for fornecido ou executado incorretamente deverá ser substituído ou refeito, na 

especificação correta, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de aplicação de multa e demais penalidades. 

6 - Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, deverá ser pago 

pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, o valor gerará título da dívida 

ativa do município e será cobrado judicialmente. 

7 - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

8 - O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da licitante 
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apenada. Não havendo pagamento pela empresa, As multas devidas serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela 

Administração ou, quando for o caso, serão inscritas como dívida ativa, sujeitando-se a devedora ao processo judicial de 

execução. 

9 - Serão aplicadas todas as disposições constantes no edital. 

 

 

13. - CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

a. A rescisão do contrato poderá ser: 

 

I - Determinado por ato unilateral e escrito da Administração; 

II - Por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação. 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

 

14.- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS DE RESCISÃO 

 

a. Constituem motivos para rescisão do contrato: 

 

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais especificações e prazos; 

II- O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;  

III  - O atraso injustificado no início dos serviços; 

IV - A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a Administração; 

V - A subcontratação total ou parcial do seu objeto ou a associação da contratada com outrem, sem comunicação a contratante. 

VI – O desatendimento das determinações regulares de autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 

como a de seus superiores; 

VII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do Art. 67 parágrafos 1º e 2º da Lei 8.666/93 com 

suas alterações; 

VIII- A decretação de falência, pedido de concordata ou instalação de insolvência civil; IX - A dissolução da sociedade; 

IX - - Razões de interesse do público, justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa municipal; 

X - Demais situações previstas no artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 

15.- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÃO GERAL 

 

a. Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 

termos, as condições expressas na Tomada de Preços nº 002/2021, juntamente com seus anexos, declarações, habilitação, 

documentação técnica e proposta de preços da Contratada. 

b. O recebimento do objeto deste Contrato será efetuado mediante recibo, definitivamente, referente à parcela da 

obrigação contratual cumprida. 

 

Parágrafo Primeiro - A Administração rejeitará execuções do objeto em desacordo com as especificações, cabendo à empresa 

registrada o ônus decorrente da rejeição, incluindo prazos e despesas. 

 

c. O teor do Edital e seus anexos, na modalidade Tomada de Preços nº 002/2021 e a proposta da empresa registrada são partes 

integrantes deste Contrato. 

 

16. - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES E FORO 

 

a. Fica eleito o Foro de Cachoeira de Minas, Estado de MINAS GERAIS, para dirimir as dúvidas e os casos omissos. 



      

        PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS 
             ____________________ESTADO DE MINAS GERAIS_____________________ 

Praça José Maria de Souza, 01 – Centro – CEP: 37548-000 – Conceição dos Ouros – MG. 
CNPJ: 18.677.609/0001-65 -Tel. (35)3653-1220 

 

b.  

c. E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente em 03 (três) vias para o mesmo efeito diante das 

testemunhas a tudo presentes. 

 

Conceição dos Ouros (MG), 08 de julho de 2021.  

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG) 

Luiz Fernando Rosa de Castro 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

 

VINÍCIUS AMANTEA CAMPOS – ME 

CNPJ sob nº 20.355.571/0001-56 

Contratado 

 

 

 

Testemunha: 

 

 


